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Processo: 546898-2014.1 

Assunto:  Conselho Nacional de Justiça – Procedimentos Administrativos – Acompanhamento de 
Cumprimento de Decisão – Ato Normativo – Resolução n. 194, que institui a Política Nacional de 
Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição – Tribunal de Justiça de Santa Catarina – 
Comitê Gestor Regional – Processo de escolha de membros. 

COMISSÃO ELEITORAL – BIÊNIO 2014-2015 

Ata de Reunião n. 01/2014 

Processo de escolha dos membros  
do Comitê Gestor Regional  

para gestão e implementação  
da Política Nacional de Atenção Prioritária 

ao Primeiro Grau de Jurisdição 

DADOS  

Local, data e 
horário 

Sala de reuniões da ASPLAN - 7º andar – Torre I – 1º-12-2014, às 14 horas. 

Tema Análise dos pedidos de inscrição. 

Relator Marco Túlio de Camargo Dolberth. 

Participantes Cargo 

José Carlos Carstens Köhler Desembargador – Presidente da Comissão 

Marcelo Pizolati Juiz – Membro da Comissão 

João Anfilóquio Machado Júnior Servidor – Membro da Comissão 

Marco Túlio de Camargo Dolberth Servidor – Secretário da Comissão 

DELIBERAÇÕES – Resumo 

Iniciada a reunião, o senhor Marco Túlio de Camargo Dolberth, secretário da Comissão 

Eleitoral, fez a leitura da nominata de candidatos inscritos, por ordem alfabética: 

1) Magistrados:  

1.1) Na categoria Magis-Pleno (que serão escolhidos pelo Tribunal Pleno em votação 

secreta): 

1.1.1) Brigitte Remor de Souza May, matrícula 5305, comarca da Capital; 

1.1.2) Candida Inês Zoellner Brugnoli, matrícula 9011, comarca de Jaraguá do Sul; e 

1.1.3) Edison Zimmer, matrícula 1923, comarca de Rio do Sul. 

1.2) Na categoria Magis-Classe (que serão escolhidos em votação direta e secreta pelos 

magistrados de primeiro grau): 

1.2.1) Brigitte Remor de Souza May, matrícula 5305, comarca da Capital; 

1.2.2) Candida Inês Zoellner Brugnoli, matrícula 9011, comarca de Jaraguá do Sul; e 

1.2.3) Edison Zimmer, matrícula 1923, comarca de Rio do Sul. 

2) Servidores: 

2.1) Na categoria Servi-Pleno (que serão escolhidos pelo Tribunal Pleno em votação 
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secreta): 

2.1.1) Alessandra Oliveira Pereira, matrícula 31943, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.2) Ana Lúcia Giordani Volpato Girardi, matrícula 10588, Analista Administrativo; 

2.1.3) Anderson Luz dos Santos, matrícula 9528, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.4) Andrea Ribeiro Ramos, matrícula 10760, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.5) Bárbara Batista, matrícula 13510, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.6) Bianca Bez, matrícula 34429, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.7) Bruno Dotta, matrícula 20545, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.8) Cláudio Antônio de Paiva Simon, matrícula 36218, Oficial de Justiça e Avaliador; 

2.1.9) Cristian Zini Borela, matrícula 24883, Analista Administrativo; 

2.1.10) Edite Rudolf Ozório, matrícula 5609, Analista Jurídico; 

2.1.11) Emylia Buchner Scalco Carneiro, matrícula 11808, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.12) Eneas Luiz Cesconetto, matrícula 12487, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.13) Estela Nara Gehrke, matrícula 2499, Oficial de Justiça; 

2.1.14) Fábio Ramos Bittencourt, matrícula 4520, Oficial de Justiça; 

2.1.15) Fernanda Gerty Nucci, matrícula 12855, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.16) Hevelyse Capozzoli Briesemeister, matrícula 10426, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.17) Ivens Wolff, matrícula 29346, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.18) Izelso De Rê, matrícula 9310, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.19) Kelly Fernanda de Carvalho Ferreira, matrícula 14672, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.20) Lenah Maurici, matrícula 14144, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.21) Luzia Ribeiro de Medeiros, matrícula 9240, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.22) Marilene de Fátima da Rocha, matrícula 11810, Oficial da Infância e Juventude; 

2.1.23) Michelly Dalpiaz, matrícula 16584, Analista Administrativo; 

2.1.24) Natália Radtke, matrícula 18447, Analista Jurídico; 

2.1.25) Nelson José dos Santos, matrícula 6545, Analista Administrativo; 

2.1.26) Névia Philippi, matrícula 4143, Analista Jurídico; 

2.1.27) Norberto Sens, matrícula 2698, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.28) Paula Vergínia Borsatto, matrícula 32179, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.29) Rafaeli Ianegitz, matrícula 14909, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.30) Sandra Regina Gonçalves Veiga, matrícula 19908, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.31) Simone Pamplona Zacchi, matrícula 9230, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.1.32) Tássia da Silva Neto, matrícula 28341, Assessora Jurídica; 

2.1.33) Vanessa Sant'Anna Vila Verde, matrícula 30238, Técnico Judiciário Auxiliar; 
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2.1.34) Vilma Marcondes, matrícula 2831, Agente de Serviços Gerais. 

2.2) Na categoria Servi-Classe (que serão escolhidos em votação direta e secreta por 

todos os servidores do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina): 

2.2.1) Alessandra Oliveira Pereira, matrícula 31943, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.2) Aloir Lucas, matrícula 19785, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.3) Ana Lúcia Giordani Volpato Girardi, matrícula 10588, Analista Administrativo; 

2.2.4) Anderson Luz dos Santos, matrícula 9528, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.5) Andrea Ribeiro Ramos, matrícula 10760, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.6) Bárbara Batista, matrícula 13510, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.7) Bianca Bez, matrícula 34429, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.8) Bruno Dotta, matrícula 20545, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.9) Cláudio Antônio de Paiva Simon, matrícula 36218, Oficial de Justiça e Avaliador; 

2.2.10) Cristian Zini Borela, matrícula 24883, Analista Administrativo; 

2.2.11) Emylia Buchner Scalco Carneiro, matrícula 11808, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.12) Eneas Luiz Cesconetto, matrícula 12487, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.13) Estela Nara Gehrke, matrícula 2499, Oficial de Justiça; 

2.2.14) Fábio Ramos Bittencourt, matrícula 4520, Oficial de Justiça; 

2.2.15) Fernanda Gerty Nucci, matrícula 12855, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.16) Hevelyse Capozzoli Briesemeister, matrícula 10426, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.17) Ivens Wolff, matrícula 29346, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.18) Izelso De Rê, matrícula 9310, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.19) José Luciano Terhost, matrícula 7427, Assessor de Custas; 

2.2.20) Kelly Fernanda de Carvalho Ferreira, matrícula 14672, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.21) Lenah Maurici, matrícula 14144, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.22) Luzia Ribeiro de Medeiros, matrícula 9240, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.23) Márcio Pereira Tizziani, matrícula 9506, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.24) Michelly Dalpiaz, matrícula 16584, Analista Administrativo; 

2.2.25) Natália Radtke, matrícula 18447, Analista Jurídico; 

2.2.26) Nelson José dos Santos, matrícula 6545, Analista Administrativo; 

2.2.27) Névia Philippi, matrícula 4143, Analista Jurídico; 

2.2.28) Norberto Sens, matrícula 2698, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.29) Olacir Gonçalves, matrícula 3461, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.30) Paula Vergínia Borsatto, matrícula 32179, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.31) Rafaeli Ianegitz, matrícula 14909, Técnico Judiciário Auxiliar; 
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2.2.32) Sandra Regina Gonçalves Veiga, matrícula 19908, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.33) Simone Pamplona Zacchi, matrícula 9230, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.34) Tássia da Silva Neto, matrícula 28341, Assessora Jurídica; 

2.2.35) Vanessa Sant'Anna Vila Verde, matrícula 30238, Técnico Judiciário Auxiliar; 

2.2.36) Vilma Marcondes, matrícula 2831, Agente de Serviços Gerais. 

Na sequência, o Senhor Marco Túlio de Camargo Dolberth, anotou que a servidora Goretti 

Regina Alves Borges, matrícula 4510, Oficial de Justiça, solicitou a inscrição, contudo, sem 

informar a categoria que deseja concorrer (Servi-Pleno e/ou Servi-Classe), nem a comarca 

de lotação. 

A Comissão Eleitoral entendeu por unanimidade, indeferir a inscrição da servidora 

Goretti Regina Alves Borges (4510), por descumprimento ao disposto no art. 9º, incisos 

IV e V, da Resolução GP n. 32/2014, já que não informou atempadamente por qual classe 

desejava participar do certame. 

Relativamente à inscrição do servidor José Luciano Terhost, matrícula 7427, assessor de 

custas, foi esclarecido que referido servidor é ocupante de cargo do segundo grau de 

jurisdição, lotado na Corregedoria-Geral da Justiça. 

A Comissão Eleitoral entendeu por unanimidade, indeferir a inscrição – Servi-Classe – do 

servidor José Luciano Terhost (7427), por não preencher requisito para inscrição – ser 

magistrado ou servidor ativo lotado no primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário do Estado de 

Santa Catarina –, conforme o disposto no art. 10, inciso I, da Resolução GP n. 32/2014. 

Em seguida, o Senhor Marco Túlio de Camargo Dolberth, apresentou os relatórios da 

Coordenadoria de Magistrados, da Corregedoria-Geral da Justiça e da Diretoria de 

Recursos Humanos quanto às informações sobre o cumprimento dos requisitos para a 

inscrição (art. 10 da Resolução GP n. 32/2014), quais sejam: data de exercício há mais de 

6 (seis) meses; não estar respondendo sindicância, procedimento investigatório ou 

processo administrativo disciplinar; e não ter sido punido disciplinarmente nos 3 (três) anos 

anteriores. O relatório da Diretoria de Recursos Humanos indicou o registro de uma 

sindicância em curso para apuração de possível irregularidade funcional cometida pela 

servidora Névia Philippi (4143). 

A Comissão Eleitoral entendeu por unanimidade, indeferir a inscrição – Servi-Pleno e 

Servi-Classe – da servidora Névia Philippi (4143), por não preencher o requisito para 

inscrição previsto no art. 10, inciso II, da Resolução GP n. 32/2014, qual seja: estar 

respondendo a sindicância perante a Direção do Foro da comarca de Balneário Camboriú, 

instaurada pela Portaria DF n. 312/2014, de 2 de julho de 2014. 
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Quanto aos demais pleitos de inscrição, a Comissão Eleitoral, por unanimidade, entendeu 

por bem deferi-los.  

Observadas tais deliberações, a Comissão Eleitoral determinou ao senhor Secretário que, 

em cumprimento ao disposto no art. 11, cabeça do artigo, encaminhe para disponibilização 

no sítio eletrônico do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina na internet, a relação 

provisória dos candidatos inscritos em cada categoria. 

 

Na sequência, a Comissão Eleitoral aprovou novo calendário de atividades, conforme 

Anexo Único desta ata. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 14h55min. 

 

Participantes Assinaturas 

José Carlos Carstens Köhler  

 

Marcelo Pizolati  

 

João Anfilóquio Machado Júnior  

 

Marco Túlio de Camargo Dolberth  
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ANEXO ÚNICO 

Atividades de 2014 

10 de novembro Publicação da Resolução GP n. 32, que regulamenta o 
processo de escolha. 

√ 

12 de novembro Publicação da Portaria GP n. 709, que designa os membros da 
Comissão Eleitoral. 

√ 

17 a 21 de 
novembro 

Divulgação de comunicados convocando magistrados e 
servidores a participar do processo de escolha e lembrando o 
período de inscrição. 

√ 

24 a 26 de 
novembro 

Período de inscrição dos candidatos em cada categoria: Magis-
Pleno e Magis-Classe (envio de requerimento eletrônico para o 
endereço comagis@tjsc.jus.br), Servi-Pleno e Servi-Classe (envio 
de requerimento eletrônico para o endereço 
cgrpg.candidato@tjsc.jus.br). 

√ 

1º de dezembro Divulgação das listas provisórias de candidatos inscritos e de 
inscrições rejeitadas. 

 

√ 

3 a 5 de dezembro Prazo para interposição de pedidos de reconsideração, quanto 
às inscrições. 

 

10 de dezembro 
Divulgação do julgamento dos pedidos de reconsideração e das 
listas definitivas de candidatos em cada categoria: Magis-Pleno, 
Magis-Classe , Servi-Pleno e Servi-Classe. 

 

Atividades de 2015 

2 a 13 de fevereiro Divulgação de comunicados sobre os dias das eleições.  

23 de fevereiro 

Dia das eleições pelas categorias: Magis-Classe  e Servi-
Classe. 

Após às 19h, divulgação do resultado dos escrutínios de cada 
categoria (Magis-Classe  e Servi-Classe). 

 

25 a 27 de fevereiro Prazo para interposição de recursos, quanto ao resultado dos 
escrutínios das categorias Magis-Classe  e Servi-Classe. 

 

3 de março 
Divulgação do julgamento dos recursos interpostos quanto ao 
resultado dos escrutínios das categorias Magis-Classe  e Servi-
Classe. 

 

4 de março 

Dia das eleições pelo Tribunal Pleno para as categorias: 
Magis-Pleno e Servi-Pleno. 

Após às 12h, divulgação do resultado dos escrutínios de cada 
categoria (Magis-Pleno e Servi-Pleno). 

 

5 de março Divulgação das listas definitivas de eleitos.  

6 de março Publicação de ato de formação de todos os componentes do 
CGRPG. 

 

16 de março Posse de todos os componentes (titulares e suplentes) do 
CGRPG. 

 

 


